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Art. 1° A concessionárias de energia elétrica ficam proi 	 s de -'"Á
interromper o fornecimento a estabelecimentos que comercializem carnes, J.', ...
peixes e aves no município.	 í..---

Art. 1°

4-12_
Folha rl° 	

Camara Municipal d
Vereador Attila Russomsgilt

•f'

Art.2° Os estabelecimentos comerciais a que se refere o artigo 1° sfr.

não podem ter fonte de energia alternativa.	 -
s.

• ,-;1 3,"

Art. 3° A inobservância do disposto nesta Lei acarretará em multa,
que consistirá no pagamento do seguinte valor:

I - R$3.000,00 (três mil) reais, sendo duplicada em caso de
reincidência;

§1 0 Considerar-se-à reincidência para fins da presente Lei a
constatação de nova infração após lavratura do auto de infração.

-
§2° O valor da multa de que trata este artigo ;será atualizado'f

anualmente de acordo com a variação do índice de Preços iao• Consumidor	 .
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -	 -
IBGE, acumulado no exercício anterior; 	 .

§30 Na hipótese de extinção do índice referido no_parágrafo 20 deste
artigo será adotado outro criado por legislação federal, que de igual modo
reflete a perda do poder aquisitivo da moeda.

'

Câmara Municipal de São Paulo —27° GV.
Viaduto Jacarei, 100— Centro — Sala 422
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attilarussomanno@camara.so.gov.br



'4

Segue(rn) juntado(s), nesta
date, documento(s) e foiha de
infeti-nação rubncados sob
	 .	 _

1-142
Ass:

Adelina Cicone
A ssistente Parlamentar

Registro 00.406



Camara Municipal
Vereador Attila Russomanno
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Art. 40 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30
(trinta) dias a contar de sua publicação.

Art. 50 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões

Câmara Municipal de São Paulo — 27° GV.
Viaduto Jacarei, 100— Centro — Sala 422

São Paulo — SP — CEP 01319-900 Tel.: 6824-4390 / 6824-4889 — Fax: 6824-3980
attilarussomannoacamara.mgov.br



Folha	 proc.

&t~iiCamara Municipal de1/4--S-k%
Vereador Attila Russomanno

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei objetiva proibir o corte de energia elétrica em
estabelecimentos que comercializam carnes, peixes e aves.

Sendo a energia elétrica um serviço público essencial, infere-se que o
problema da suspensão de eletricidade trata-se, antes de tudo, de uma
questão social, assim a iniciativa na essência visa evitar algumas situações
constrangedoras pela interrupção como: odor desagradável e desperdício
desses alimentos pela rápida deterioração, causando dessa forma grande mal-
estar aos moradores, comerciantes e comerciários no entorno do local
atingido pela medida.

Por se tratar de matéria de relevância social, solicito aos Nobres Pares a
aprovação desta propositura.

Câmara Municipal de São Paulo — 27° GV.
Viaduto Jacarei, 100— Centro — Sala 422

São Paulo — SP — CEP 01319-900 Tel.: 6824-4390 / 6824-4889 — Fax: 6824-3980

attilarussomanno@camara.sp.gov.br
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 e, 4 1	 1—  co (, 	 (a) 	

Adelina Clcone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

,

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I.,
fj
 sobre o assunto

nada consta.

Inácio Veiga
Super-visor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.

çz,\zç,l à./ 	 ./ o

Ângela BI•k-din Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo
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Proceczo no 60166
Fábio da Cutro tr2-42/tVa

Reg. 11.120 ,/

Veread-or )
Carlos AlbertoSezerrá Júnio

REQUERIMENTO

• Requeiro ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, na
forma regimental (art.63 § 40 do R.I ), sejam solicitadas informações ao
Executivo relativas ao Projeto de Lei n° 609/06 de autoria do Sr.
Vereador Russomanno, por entender que a matéria não é de
competência do Município, pois os motivos que levam a falta de
energia estão previsto na cláusula quinta do contrato de prestação de
serviços público de energia elétrica para unidades consumidoras
atendidas em baixa tensão.

Sala das Sessões, 16 de Abril de 2008.

•



Attenciosamente,a

Presidente da ComIssiii Kulp& Justiça e legislação Parlicfpallo

1~~......
Folha n°o 4 -	 do

Processo rio 6oR ioG
Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120 51.. .1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VEREADOR JOÃO ANTONIO

DESPACHO

Ref.: Requerimento feito pelo Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior

Indefiro o pedido de Vossa Excelência com
fundamento no artigo 50, XIX, do Regimento Interno.

São Paulo, 30 de junho de 2.008.
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16- PAR
16- 0872/2008 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 609/06.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Attila Russomanno, que visa
dispor sobre a proibição da interrupção de funcionamento de energia elétrica a
estabelecimentos que comercializem carnes, peixes e aves no município.

A propositura institui medida de interesse público na medida em que visa garantir a
integridade dos alimentos postos à venda em nosso Município, encontrando fundamento
no chamado Poder de Polícia do Município.

A definição legal do Poder de Polícia é dada pelo artigo 78 do Código Tributário Nacional:

"Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do _Poder Público, à tranqüilidade
pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos".

O projeto está amparado no art. 13, I; art. 37, "caput" e no Poder de Polícia do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno.

Por todo o exposto somos,

•	 PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de çonstitvição, Justiça e Legislação Participativa,

-	 ' n , C.) RELCOM
17.023812008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE.

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 29 de outubro de 2008

OBSERVAÇÕES:
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-;	 `01 GO ',Á
FoHia.

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR I
E REVISÃO - SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 1
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO Inan't 3r A. de Sousã

EVENTO: 9967	 DATA: 29/10/2008	 FL: 1 DE é	 REG. 101204

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. São exatamente 12h.

Vamos dar início à audiência pública da Comissão de Política Urbana. Quero dar inicialmente

boas-vindas aos senhores, é um prazer estar mais uma vez com vocês.

Temos aqui a pauta da 162 audiência pública do dia 29 de outubro de 2008, da

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. O tema é meio-ambiente, em

segunda audiência pública.

O item primeiro é o PL 150/08 de autoria do Vereador Claudinho de Souza. Dispõe

sobre a criação do Parque Municipal Senhor do Vale. É referente a parque que será implantado

110 em área pública, na antiga Praça Senhor do Vale no Parque Nação Unida, no Distrito do

Jaraguá. O relator é o Vereador Toninho Paiva, vice-presidente desta comissão. Está presente

o Sr. André Goldman da Secretaria do Verde, dizendo que a Secretaria é favorável. Dou então

por realizada a audiência pública do PL 150/08.

O item segundo da pauta é do Vereador Eliseu Gabriel que retira o projeto de lei.

Não vamos fazer a audiência porque o autor nos informa que está retirando a propositura da

pauta.

O item terceiro é o PL 587/05 de autoria da Vereadora Myryam Athie. Altera a

redação dos incisos II e III e acrescenta o parágrafo único ao art. terceiro da lei 14.018, de 28

110	 de junho de 2005. Também é relator o nobre Vereador Toninho Paiva. Não há inscritos.

Portanto, declaro realizada a audiência pública.

O item quarto é o PL 265/08 de autoria do Vereador Paulo Fiorilo. Dispõe sobre

aplicação de renda auferida pelo Município de São Paulo com a venda de crédito de carbono.

Relator é o Vereador Juscelino Gadelha. Tem a palavra o Sr. André Goldman.

O ANDRÉ GOLDMAN — O parecer da Secretaria do Verde não é favorável porque

o Confema que é o Conselho do Fundo Meio-Ambiente, ligado ao Cades, entende que

preferencialmente a renda da venda dos créditos de carbono deve ser aplicada na re-

qualificação ambiental e urbanística da região que sofre diretamente o impacto ambiental da

Mod.3.1 [NotasTranscrição-Com issão]
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atividade geradora. Esse é o caso do Aterro Bandeirantes. Para ciiibffi—éju-ii-er ver, sao as

resoluções 38, 48 e 54 do Confema. Além disso, para a instalação de equipamentos públicos já

existem outros, como o Fundurb e fundos da Saúde. Então, preferencialmente seria aplicar a

renda em re-qualificação ambiental.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero repetir o que tenho falado nas

audiências públicas. Seria importante o senhor, por escrito, passar essas informações ao autor

do projeto, Vereador Paulo Fiorilo e ao relator Vereador Juscelino Gadelha.

Não havendo mais inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 265/08.

• O item quinto é o PL 267/07 da Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre o uso do

combustível gás natural veicular - GNV pelos veículos automotivos oficial da Administração

Pública Direta e Indireta no Município de São Paulo. Relator é o Vereador Juscelino Gadelha.

Tem a palavra o Sr. André Goldman.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Vou passar tudo isso ao autor e relator do projeto. De

qualquer jeito, o projeto que dispõe sobre o gás, a Secretaria do Verde é contra. Tivemos um

período instável de oferta do gás natural, seja decorrente das variações políticas de ordem

externa ou pela longínqua perspectiva da exploração das reservas já prorrogadas. E dado o

cenário econômico mundial manifesto inclusive pelo atual Presidente da Petrobras. A

• prioridade para o fornecimento de gás natural, por sua vez, já foi estabelecida e declarada pela

Ministra Dilma Roussef e por técnicos do Ministério das Minas e Energia que é para o

abastecimento do setor produtivo e uso doméstico. Os kits de conversão necessários para

adaptação dos veículos para uso de gás ainda apresentam deficiências e, em muitos casos,

promovem emissões maiores do que o uso de combustível tradicional. A renovação da frota

cativa ou contratada, mesmo distribuída por um período de quatro anos, implicaria em re-

direcionamento dos investimentos e prejuízo de outras prioridades. Então, a Secretaria é

contra.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou como

Mod.3.1[NotasTranscrição-Com issão]
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realizada a audiência pública do PL 267/07.

O item sexto da pauta é de autoria do Vereador Natalini. Cria no âmbito do

Município de São Paulo o Programa Municipal de Resgate de Viticultura Paulistana e dá outras

providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. Não há inscritos. Portanto, dou

como realizada a audiência pública do PL 378/08.

O item sétimo da pauta é o PL 427/08 de autoria do Vereador Aurélio Miguel.

Dispõe sobre a emissão de gás que propicia o aumento do efeito estufa emanado pela

construção civil e dá outras providências.

Tem a palavra o Sr. André Goldman.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN — É melhor resumir e dizer que somos contra porque há

muita coisa nele. Vou dar explicada porque tem uma alteração na ementa que altera: "Dispõe

sobre a emissão de gases" para "Dispõe sobre a obrigatoriedade de plantio de árvores em

passeios públicos junto aos empreendimentos e edificações" porque esse é o sentido do

projeto.

Nos artigos primeiro e segundo, nós mudamos para: plantar uma árvore no passeio

público a cada 15 metros de testada. Fala hoje em no mínimo uma árvore em passeio público.

Então, os imóveis pequenos são penalizados porque os grandes vão plantar a mesma

10	 quantidade de árvores. A cada imóvel uma árvore. Fica melhor: a cada 15 metros de imóvel

uma árvore. Também tem de ser vista a questão das frações.

O artigo terceiro nós estamos suprimindo porque é tratado pela lei 13.319. No artigo

quarto: "Considerando que os empreendimentos especificados nesse artigo devem atender

igualmente as mesmas exigências estabelecidas por essa lei nos outros artigos".

Está suprimindo o artigo quinto também e há a inclusão de um novo artigo que é o

seguinte: "Os empreendimentos imobiliários tratados nos artigos primeiro e segundo dessa lei,

que já possuírem árvores plantadas na frente de seus respectivos lotes, em número superior

ou igual ao estabelecido por esta lei, ou aqueles em que não houver condições técnicas de

Mod .3.1 [N otasTranscrição-Com issão)
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atendimento às diretrizes, estão dispensados desse atendimento". Quer dizer, se tiver á .! re,

não precisa plantar árvore, e isso não está claro no projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Muito obrigado. Não há mais inscritos.

Portanto, declaro realizada a audiência pública do PL 427/08.

Item oitavo da pauta é o PL 609/06 de autoria do Vereador Russomanno. Dispõe

sobre a proibição da interrupção de funcionamento de energia elétrica em estabelecimentos

que comercializem carnes, peixes e aves no Município de São Paulo e dá outras providências.

Relator é o Vereador Farhat.

411	 Tem a palavra o Sr. Bruno.

O SR. BRUNO — Sr. Presidente, nossos respeitos e nossa admiração, sucesso na

próxima legislatura. O projeto trata de uma medida possível a proibição de interrupção de

funcionamento de energia elétrica nos estabelecimentos e comercialize produtos de fácil

deterioração, tais como a carne, o peixe, aves e outros, evitando assim situações

desagradáveis causando mal estar a todos em torno do local e principalmente garantir a saúde

do consumidor. Tenho o termo necessário para o Legislativo, pois alcança fundamentação

denominado poder de polícia do Município nos termos do Artigo 78 do Código Tributário

Nacional, no referente ao interesse público, segurança e na higiene. Ainda no seu Art. 3 2 inciso

• 19- da Lei Orgânica do Município, no referente aos interesses públicos e assegurado pelo inciso

10 do Art. 46 do Regimento Interno desta Casa, no referente a dispensa do plenário. Se não

bastasse, se tem ainda a conclusão pela legalidade subscrita pela Douta Comissão de

Constituição e Justiça, o que lhe permite normal prosseguimento.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos, dou por

encerrada a audiência pública do PL 609/06.

Item seguinte: PL 811/07, Ademir da Guia, que dispõe sobre a implantação de

portas automáticas com detectores de metais em estabelecimentos que operam com o

recebimento e pagamento de valores, e dá outras providências. Relator, Vereador Juscelino
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Tem a palavra o Sr. Ailton.

O SR. AILTON - O nobre Vereador Ademir da Guia ao apresentar esse projeto,

pensou o seguinte: que os métodos usados hoje nas agências bancárias tradicionais não tem

sido mais eficientes e a grande maioria das portas giratórias causam constrangimentos, às

vezes desnecessários a clientes e usuários das agências bancárias. Portanto, ele entendeu,

ao apresentar esse projeto, que as portas automáticas, com a tecnologia que existe hoje, de

leitura de íris, representam maior segurança e evitaria esses constrangimentos aos clientes que

41)	 a acessam aos bancos.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou por

encerrada a audiência pública do PL 811/07.

Esgotada a pauta, devo informá-los que ás 12.30hs., daremos abertura a reunião

ordinária, quando votaremos 16 projetos em pauta.

Estão encerrados nossos trabalhos.

•
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Bom dia a todos. Ét.-TrrTifrazer -Ios

presentes em nossa reunião. Ao meu lado, o Vereador Chico Macena, do PT.

Vamos dar início à nossa audiência pública deliberando sobre o primeiro item, PL

265/2008, do Vereador Paulo Fiorilo. Dispõe sobre aplicação de renda auferida pelo Município

de São Paulo com a venda de créditos de carbono. Relator o Vereador Juscelino Gadelha. Não

há oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL 265/2008.

Item 2: PL 267/2007, da Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre o uso de

combustível gás natural veicular - GNV - pelos veículos automotivos de uso oficial da

• Administração Pública direta e indireta do Município de São Paulo. Relator o Vereador

Juscelino Gadelha. Tem a palavra a Sra. Regina Fátima, da Secretaria do Verde.

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES - Bom dia. Nossa Secretaria não é

favorável à aprovação desse projeto pelas razões a seguir expostas. Vivemos período de

instável oferta de gás natural, seja decorrente das variações políticas de ordem externa, ou

seja pela longínqua perspectiva exploração das revervas do pré-sal, já prorrogada, dado o

cenário econômico mundial, manifestada inclusive pelo atual Presidente da Petrobras. A

prioridade para o fornecimento de gás natural, por sua vez, já foi estabelecida e declarada pela

Ministra da Casa Civil Dilma Roussef e por técnicos do Ministério de Minas e Energia:

• abastecimento do setor produtivo e uso doméstico. Os quites de conversão, necessários à

adaptação dos veículos para uso do gás, ainda apresentam deficiências e, em muitos casos,

ainda promovem emissões maiores do que o uso de combustível tradicional.

A renovação da frota cativa ou contratada, mesmo distribuída por período de quatro

anos, implicaria em redirecionamento dos investimentos em prejuízo de outras prioridades mais

evidentes, sobretudo agora diante do cenário econômico crítico mundial.

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Sra. Regina, agradeço pela

participação. Dou uma sugestão que faço sempre às pessoas: entregue essas informações ao

autor do projeto e ao relator. Pode ser por e-mail. É importante que os dois parlamentares
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Não havendo mais oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL

267/2007.

Item 3: PL 378/2008, do Vereador Gilberto Natalini. Institui no âmbito do Município

de São Paulo o Programa Municipal de Resgate de Viticultura Paulistana e dá outras

providências. Relator o Vereador Chico Macena.

Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 378/2008.

Item 4: PL 427/2008, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a emissão de gases

que propiciam o aumento do efeito estufa emanados pela construção civil e dá outras

providências. O relator é o Vereador Toninho Paiva.

Tem a palavra a Sra. Regina, pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES — A Secretaria se mostra favorável, com

alterações. A compensação ambiental, decorrente do impacto gerado pelas emissões de gases

geradores do efeito estufa já está sendo tratada no PL 530/2008, referente à política municipal

de mudanças climáticas em análise pela Câmara Municipal. Há casos em que não é possível

fazer compensação ambiental através do plantio de árvores no próprio local. Assim, deve-se

observar outras formas de compensação em relação às emissões de gases de efeito estufa.

A Secretaria do Verde já possui política pública de implementação de arborização

urbana e de áreas verdes. Ver manual técnico de arborização urbana do DEPAVE, portarias e

decretos sobre cortes e podas, criação da Câmara de Compensação e procedimentos.

Medidas mitigadoras de impactos negativos são sugeridas pelos órgãos competentes quando

da licença ambiental.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Obrigado, Sra. Regina.

Não havendo mais inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 427/2008.

Item 5: PL 482/2007, do Vereador Claudinho de Souza. Dispõe sobre a

obrigatoriedade de constar aviso de tempo de decomposição pela natureza nas embalagens de

quaisquer produtos negociados no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.
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Item 6: PL 609/2006, do Vereador Russomanno. Dispõe sobre a proibição de

interrupção de fornecimento de energia elétrica a estabelecimentos que comercializem carnes,

peixes e aves no Município e dá outras providências. Relator o Vereador Farhat. Não havendo

inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 609/2006.

Item 7: PL 406/2008, do Executivo. Acrescenta o Capítulo IV-A e respectivos artigos

22-A e 22-B à Lei Municipal 9.413, de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento do

solo do Município de São Paulo.

Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 406/2008.

Item 8: PL 420/2008, dos Vereadores Adilson Amadeu, Paulo Frange e

Russomanno. Dispõe sobre a transferência de declaração de potencial construtivo e dá outras

providências.

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL

420/2008.

PL 544/2007, do Vereador Carlos Apolinario. Passo a Presidência dos trabalhos ao

Vereador Chico Macena.

- Assume a presidência o Sr. Chico Macena.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - PL 544/2007, do Vereador Carlos

Apolinario. Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de telas protetoras nas bocas-de-lobo

para impedir o ingresso no sistema de escoamento de águas pluviais de lixos e detritos em

todo o Município de São Paulo e dá outras providências.

Não havendo oradores inscritos para debater o projeto, dou por realizada a

audiência pública do PL 544/07.

- Assume a presidência o Sr. Carlos Apolinario.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Agradeço ao Vereador Chico Macena.

Item 10: PL 811/2007, do Vereador Ademir da Guia. Dispõe sobre a implantação de

portas automáticas com detectores de metais em estabelecimentos que operem com
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recebimento e pagamento de valores e dá outras providências. OreTXrVredrjr

Juscelino Gadelha. Não há inscritos. Há inscritos. É o Airton.

O SR. AIRTON BARROS - Cumprimento o Presidente da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, Vereador Carlos Apolinario e o Vereador Chico

Macena que é membro da comissão, assim como os amigos presentes. Reitero os termos do

que havia dito na primeira audiência sobre a apresentação deste PL. O que motivou o

Vereador Ademir da Guia a apresentar este projeto de lei foi exatamente os constantes

constrangimentos por que passam usuários e clientes ao ingressarem em agências e

•
estabelecimentos bancários que operam com o recebimento de valores. Também com os

constantes crimes ocorridos em função do conflito entre usuários e seguranças das agências

bancárias. Só quero reiterar que o Vereador Ademir da Guia, ao apresentar este projeto de lei,

apesar de uma certa maneira já existem outros projetos na Casa que versam sobre a matéria,

não é nada, a rigor, novo, no entanto ele coloca questões novas de que a substituição das

atuais portas giratórias pela introdução de duas portas automáticas, uma para acesso de

funcionários e de pessoas que levam valores para dentro da agência e outra para acesso de

clientes, tal como existe no Banco Safra, banco moderno que está introduzindo esse tipo de

porta. Pelo alcance social e tendo em vista que o projeto do Vereador Ademir da Guia versa

•
sobre questão de contribuir para a segurança, com relação ao sistema de vigilância bancária

em estabelecimentos que mexem com valores, esperamos que a matéria continue prosperando

na Casa até a sua aprovação final. Obrigado pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Obrigado, Airton. Não havendo mais

inscritos dou como realizada a audiência pública do PL 811/07.

Item 11 — PL 13/08 do Vereador Agnaldo Timóteo que dispõe sobre a criação, no

âmbito do Município, do Disk Denúncia Baloeiros, serviço público de defesa da vida, da saúde

e da propriedade dos cidadãos contra os perigos que decorrem dos balões de ar quente, não

tripulados. O relator é o Vereador Dalton Silvano. Não há inscritos. Dou por realizada a

audiência pública do PL 13/08.
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e rotulagem de carbono emitido na produção de produtos à venda e dá outras providêhcias.

Não há inscritos. Dou como realizada a audiência pública do PL 16/07.

Item 13 — PL 377/08 do Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre alimentação de

uso de madeira e emprega material reciclado na montagem de feiras de exposição e negócios

na cidade de São Paulo. Relator é o Vereador Arselino Tatto. Não há inscritos para debater.

Dou, portanto, como realizada a audiência pública do PL 377/08.

Item 14 — PL 834/07 da Vereadora Lenice Lemos que dispõe sobre a

•
obrigatoriedade do plantio de mudas de árvores e dá outras providências. Relator é o Vereador

Dalton Silvano. A Dra. Ana Ávila falará em nome da Vereadora.

A SRA. ANA ÁVILA — Bom dia Vereador Carlos Apolinario na pessoa de quem

cumprimento a todos. O presente projeto de lei versa sobre a obrigatoriedade do replantio de

árvores na sua totalidade, ou no dobro das árvores que foram suprimidas por empresas

públicas ou particulares no interesse particular ou público desde que autorizado pela Secretaria

do Meio Ambiente. Esse replantio estaria obrigado à pessoa que procedeu à supressão das

árvores e a indicação das árvores do replantio ficaria à cargo da Secretaria Municipal do Meio

Ambiente com a obrigatoriedade da instalação de telas protetoras de mudas. Preliminarmente,

•
com relação à legalidade do projeto, não há que se discutir. O projeto é absolutamente legal e

constitucional porque, pela Constituição Federal é concorrente a competência para legislar

sobre a matéria e, portanto, em se tratando de interesse do Município temos toda e qualquer

competência para legislar sobre a matéria. Por outro lado, está-se realizando a presente

audiência pública com fulcro no artigo 41, Inciso VIII do Regimento Interno, por conta de tratar

de política de meio ambiente. No que tange ao mérito da questão é óbvio, não precisamos

discutir muito as questões relacionadas ao derretimento das calotas polares, a questão da

permeabilidade do solo com relação à época das águas, enfim, o fato de termos plantadas

árvores na cidade de São Paulo não só melhorará a emissão dos gases necessários à não

poluição ambiental como também manterão equilibradas as questões do meio ambiente, hoje
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relacionadas à tempestades, furacões, etc, à toda esta resposta que à natureza vem' os

dando.

De qualquer forma não vou me estender mais a respeito do projeto. Esta não seria

a única medida a ser tomada para que não tivéssemos um desastre ambiental mas, com

certeza, o primeiro passo é sempre muito importante para toda a humanidade. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos dou como

realizada a audiência pública do PL 834/2007.

Item 15 — PL 437/08 do Vereador Jooji Hato, dispõe sobre a obrigatoriedade de

•
autorização de sinalizadores luminosos com avisos sonoros para entrada e saída de veículos

em locais que especifica e dá outras providências. O relator é o Vereador Farhat. Não há

oradores inscritos. Dou como realizada a audiência pública do PL 437/08.

Não há mais nada a ser tratado nesta audiência pública. Regimentalmente só

poderemos fazer audiência pública de quinze em quinze dias. A partir do momento em que

realizamos a primeira audiência somente quinze dias depois poderemos fazer a segunda. Com

a sessão de hoje não temos nenhum projeto que estava em segunda que não tivesse sido

votado. Votamos todos hoje. Os projetos votados em primeira eram tudo o que tínhamos.

Todos os projetos que dependiam de audiência pública de primeira audiência nós votamos no

•
dia de hoje. Portanto, só poderemos fazer uma nova audiência pública em quinze dias para

votá-los novamente e seguirem o curso normal de nossa comissão. Portanto, em quinze dias

faremos outra audiência pública para votarmos esses projetos. Dentro de dez minutos

estaremos dando início à sessão ordinária. Espero contar com a presença de todos.

Está encerrada a presente sessão.

à
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